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PROCESSO N.o 2022023

Requêrente: Secretaria Municipal de AdministraÉo e Finanças
Assunto: Contratação. Pregão Eletrônico. Aprovado. Contratação de empresa para a

locâçáo de veículos automotores e máquinas pesadas, paÍa atender os interesses do

Municipio de Alto Alêgre do Pindaré/MA.

PARECER JURiOICO N" í92/2023 _ CPUPGM

Para melhor @mpreensáo didática, esle parecer dividese em Retatótio' Anátise ú
Itemand€, Dispositivo e Encami nhamqúo.

/ RELATÓRIo:

Trata-se de processo administrativo desencadeado poÍ Olicio emitido pela Secretaria

Municipal de administraÉo e finançâs, para ContrataÉo de empresa para a lo€Éo de

veículos para Transporte EscolãÍ, sêm emprego de mãodeobía especializadã de interesse

da Sesitaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer do Munacipio de Alto AlegÍe do

Pindaré/MA.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos' além do Oíicio supracitado,

Proieto Básico, despacho do PreÍeito Municipâl de Alto AlegÍe do Pindaré/L'A eutoízando a

soliâtâÇáo supracitfoa e dando os devidos encâminhamentos aos setorês responúveis
pela soiicitaçáo em tela; Planilha de preços emitida pelo Setor de Cotação de Preços, bem

como relatóáo sobre disponibilidade de Dotação OrçamentáÍia para viabilidade do pleito'

Por último, certifica-se que a Comissão Permanente de LicitaÉo - CPL encãminhou os

autos com Portaía que nomeia os membros paíicipante§ da comissáo e a minúe do edital

àà pregao Eletrônicó, pãrá análisê e emissâo do pareceÍ iuídico de acordo com os ditames

contidos na Lei Federal no. 8.66d93.

r' É o bí€ve relatório:

/ ANÁLISE DA DEMA}IDA:

í- consideiacóeslnlciais:

No presente caso, deve€e utilizar a Lêi Fede|-"]l no 1o'52olo2 e o Decreto Federal

$,oiú1íts, aplicando subsidiadamentê a Lêi 8'666/93 e dêmais legislaçóes de

compêtência federal.
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2. Dâ Escolha da odalidade:

As compras e contrataçóes â serem realizadas pêla Administraçáo Públic€ devem ser
revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificados, a fim de atender o devido
destino dos recursos ,inanceiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a
queíão da escolha da modalidade de LicitaÉo é o primeiro passo, assim noÍteia a

iurisprudência do TCU:
lalentlfica-sê a necossida<to, ,notlva-so a conaauçáo, paô ên,oa,
parair-so paâ vaalflcaçáo da fiêlhor íonna de sua Prr§.laçáo. Ou
seia, a decisáo pela contataçáo dirsb, por ínexigibilídade ou
dispeosa, é lostedor a aoda urna eâpa ptB,raóina que dovo sot
a mesma paâ qustqu€í' caao. a irnpossihifidade ou a
i.ffifrc4áo.re ,p,s-.i i.ta.tê da cdrtuçtu diíeá cdrro m€/ho.
opçáo para a a.tmlnist/'çáo, só sorgê aAis a eÍ,,pa ioiclal do
estudos. Como a reg,' ga]'al é a lícitaçáo, , sue drsperrsa ou
inexígibilidadê cooílgunm excÇóes. 6mo tal, poítunto, náo
podem ser aaloladas antes dâs pesguisas e €sÍl dos gue
pdít ibm chogaf a @sa conclusâo. 1

Mais especiÍicemente, complementa-3e;

a modali.tddê do ciaaçào náo é deíinída alêatodamonE, ela sará
leita com baso no aí 22, da Lei ,ro. 8.666193, Com rdaçáo à
modetidade da lcftaçáo, srôê-se gue o principal criétto prâ
Minií sa o admioigÍ,a<tor t tiü2ará a conviÍ€., a bmdd & prqo
ou concofiâncla é o vdlor éatimafu fu obJêlo a ser licí,tato.'1

Segundo Jacoby3 existem dois critérios parâ escolha da modalidade de licitaçáo, o
qualitativo e o quantitativo, sendo que o primeiro leva êm consideraÉo o preço estimado do

futuro contrato e, o segundo, o objeto a ser cgrírâtado

Entrementes, por conseguinte, a administraçáo optou pelo procedimento licitatório na

modalidade PÍegáo, sendo que este pode ser conceituado como:

O píocadirnonto admihtsl/'tivo por mdo do qual a Aatmi',is,,rçáo
Púbttcd, garantindo a isonofila, sg/e{'iona tornecedor ou
prestadot de serviço, visando a êx@ução de obi&o comuú no
maícado, penniündo eo§ ,-cr'lanÍes, êí, s9§9áo públlca, rsduzlr o
valot da proposta pú meio dê lances veíbais o slrcêgsívos 4

t TCU. AcoÍdro 99rl2m6. Pleiário. RêL Mir Ubimtân AguiÂÍ.
, TCu. tuo.dão l@lzl){
I FERNANDES,I. U.Ieoby. ContÉlaqão DiEta sem uctt eo Belo Horizonb: Fórun! 2m. p.13o-

. FERNANDES, J. U.,â.oby. Si§te§u de É8istÍo d€ Pr€ço6 e PÍ ão Pres€ncàl e elffini'o 2 ed BelÔ Horiz'ntê:
FóruÍ! ãnó- p.455.
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Do conceito exposto, podem-se retirar as principais caracteristicas do pregão (Lei

Federal no. 1O.52OI2OO2]I que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei

8.666/93, mas proporcionam maior celeridade e eÍiÇácia nas contrataçôes realizadas por

meio desta fenamenta.

Por conseguinte, a modalidade de licitaçáo pÍegão pode ser rêalizada, de acordo com

a lêgislação Íederal, no modo presencial (Deqeto Fedeíal no. 3.555/2000) e no modo

eletrõnicá (Decreto Federal no. 10.02412019), sendo este Último utilizado preíerêncialmente'

Entremenles, de acordo com o art. 1o dos reÍeridos Decretos, os mesmos possuem

aplicação tão somente no âmbito da Uniáo Federal náo possuindo aplicação direta para os

demais entes da Federação.

Sem embargo, identiÍica-se que o preâmbulo do Edital aponta como Íundamenlo legal

ao proceoimento iíciiatório o Decreto que Íege o pregáo eletónico na mod€lidade ebtrônica'

ii'to.ozqno'P. Desta via, entendê-se quã uma vez integralizada âo Edital, tal oecreto

iorn"-"" t"i da referida licitaçâo, vinculando as partes às normâ§ do corpo do Edital, e sua

àprlãêo ã" nao ao ,"ferido decreto está dentro do critéÍio de conveniência e oportunidade

àã aaàinistraaor priOlico, cabendo táo-somente a PGM veÍiÍicar e sua legalidade' o que no

ôrêsênte c.eso verifica-se ouê a mesma encontra-se em sintonia com as normas em

i r"tao. Oot" u,", náo há rndicaÉo para aplicar o Decíeto FedeÍal no 3'5â55 /20«).

3. Da Análise da llinuta do Editâl:

A primeira fase da licitaÉo encontra-§e disciplinada em linhas gerais no arl 3S da Lei

n". s.666/93, no qual faremoi uma comparaçáo entrg os Mllislol coÍidos nos incisos do

referido aÍtigo e a Minuta do Edital apresentado pela CPUPMMP' Senáo vejemos:

ArL 38. O ptuceatimênto da ttcilação seíá ínlcíado cofi a ebe,:tuÍa

de prccesso admihislratlvo, devidamente autuado, prolocolado-ê

numarado, contendo a autoizaçáo rêslBctiva, a indícaçáo

sucinta dê sêu obiêto e do reeurso póprío paía a dosposà' o do

qual serâo lunádos oPortunamehlo:
i. edian ou conv;o e rcspeanvos anexos, quando Íot o caso;

it. ionprovana aas puiticações do êditet íÚ4.umido' na toma do

e,7. 21 desla Lei, ou cla entíega do convite lainda náo alcaiçou
ê-ste estágiol:
iti. ato ãe ãesignaçao da corÍlissáo de licitação do leiloeiro
admihistraaivo o:u oficial, ou do íêsponsávol peto convíte;

iii. original aas yopcrsÍr§ e dos docr,,,o,tÍÀs gu€ as 
'as'u"e"rIâinde nâo atcancou ê§te 6tàgiol;'i. itas, retatódrc/s e dotibera;ões d. comissáo iulgd'tora lainda

nào alcançou este estáglol;
vi. par*áms técoico; oi iurtdicos emitidos sobrc a licitação'
ctisDe nsa ou inêx iqi bilidacle ;
úi. "a" a" adJudícaçào do owto da licibçáo e da sua

homologaçtu [aiadd não alcançoú este esl,g'iol;
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Wrr. rEcursds êventúalmente tpreserúadGs pelos tíciànÍês e
p.specüvas manlfestações e docis&s lainda nào alcançou este
estágiol;
lX. despacho de anulaçáo ou de rayogaçáo da líciáçáo, quando
íor o côso, íuloda,ne,lâdo ctrtunstanci8damqtí';
X tenno dê cont ato ou insfrumento êquiyalêote, cort ofinê o
cailxr.
Xl. outros comqovantes de puttlicações.
Xll. demals documentos relatlvos à licítaçâo.
Parágtaro único. As minulas de odi rís de licÍâçáo, bom c,,mo as
dos contratos, acoralo', convénios oo aiusles deYen seí
,/?viamente examínadas ê aprovadas por as§êssoda iurtdica da
Administaçáo.

Relativamente à fase interna, ilarçal Justen Filhos indica que ela se destina a:

a) veÉiicat a .recessidade e a conveniêncía da con,aíação da
aerceirÉ latualmenÍb o EsÍádo oáo Do§sul êit ,rtaa póPria paâ
o fabíicaçáo do produllo soliciàdo, scj,do que a ,€cessidade foi
cotocada no Olicio que mo,ivd.a o prcseníe PrDêêr§o,
b) detenninaí a píeêença dos pros§upoglos ,ogarb pata á

contÍataçáo (incluslve a dlgponlbilidada de tecur§os
orçdmêntádos);
c) dete,,,íin a píáüca de Prévíos indíspensávêis à licibçáo
(quantifrcaçáo dat aecê§srdadêr administadvas, avatiaçáo alê

6ons, eraôorâçáo de proierús àáícos enc.r;
d) dúnir o obiêlb do cont uto a aa cooaliçõdt ôásicâs do
contratâção;
ê) Ye íica os pressuPo§Íos báslcos da licilaçáo' d.finh a
fiodalidade e elebotut o ato conrocatórto da licilação.

Ato contínuo, o art /O da Lei Fedoral no 8.666193 traz em seu boio norma§ e
condiÉes que devem vigoÍar no Edilal quando da suâ elaboraçáo, no qualse fará a seguir
uma éomparaçáo entÍe os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital

apresentada pela CPUPMMP. Senão vejamos.

I . Nààmbulo conlendo o norne ate repattçáo ínterosszda e de
ssu seroa;
It - ,nodatidade; tugime dê axocuçáo e o tipo de liciàção; a
,nençào de qua será r&gl.h peta Lei n.'8.66e/$; obido da
liciràção de meneiê claâ e suclnta;
lll - Sanções pard o caso dê lnadlmplefianlo;
tV - tocal onda podeÉ sêt oxàminado e edquítído o Píoioto
básico;

sIUSTEN FILHO, Matçal. C.o ennnÊ à ki d. Li.itsções e Co tutoê Adninshali,os. 13 ed Sâo Paulo: Dialéti'a

Xlú. p.344. a
tu""++
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V - se há projeto executivo disponívd na data da publicaçáo do
edital de lícilaçáo e o local ondê possa ser examinado e
adqúlrido: [náo se apllca ao caso];
Vl - conaliçáes para pattícípaçáo na lícitaçáo, efi coníoÍmidade
co,n os atts. 27 a 31 da Lei n.o 8.666193;
V - crttéio para julgameoto, com dlsposiioa claras ê
paràmetros obielivas;
Vlll - locais, hoÍátios a côdigos de aces§o dos rreios de
comunicaçào à distàocia eú quê sêrão íomecidos olementos,
hrtofindçõês e escíarecioeaúos rolaÍivos à licitâção e às
condições para atendímerrto atas obdgaçôes 

'lece§sádás 
áo

cumpÉmenb de seu objelo;
N - [nào se aplíca ao caso - exigido sofieníê no f,6o da
,ici@oes inten acionaisl ;
X - o ctitétío .te aceítdbílidadê dos prêços unitátío ê global (...);
Xl - ctitérto de reajuste (.,.);
XT - (VETADO);
Xlll - Ináo se aplica ao caaol;
XIV - corrdiçôes de pagamento (..);
XV- irs,ruíúes ê ,ormas para os ,êclrrso§ previ§úcs ra ,€,]
XW - condições de r*êbimento do o6ieb da licitaçÀo;
XVlt - outras indicações espec,frcâs ou peculíandad§ da
licitaçáo;

om,ss/s..-....-...-....-..,-...,-..-....-...-

AtL 55. Sáo cráusulas ,êcêssáaias efi todo conffi as que
esÍaóêleçarD:
t - o objeto e seus eleirerrtda caâcTedsticos;
tt - o íegime de exêcuçáo ou a iorma dê fomeêímertto;
t - o ptêço a ds condíçõês de pagêmento, os c tótíds' data-base
e pêtiodicidadê do reajustaúenao de píeços, os ctité,ios de

§7 Consaituem d,têxos do edítar, dele Íazendo parto lnlegrante:

I - o proieto básico elou exêcuüvo, con Íodzrs as suâs panlêq
dêsênlros, específicações e outÍos complementos ;
ll - otçamento estimando em planilhas de quantiÍativos e Neços
unitátios;
tll - a miauh do contrato a sq linnado qrt e a AdrnirristÍaçâo ê o
licitanle vencedoí.

Constam, ainda, na Minuta do Edital anexos, sêndo que, em relaÉo a estes, não há

nadâ que as desmereça.

Em relaçáo à minuta do contrato, tem-se o art. 55 da Lei no. 8.666193, no qualÍaremos

uma comparação entre os requisilos contidos nos incisos do referido artigô ê a Minuta

apresentada pela CPUPMMP Senão veiamos:
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atualização úonetáda entê a daá do adifiplerienb das
obdgaçõe-s e a do atetivo pagamento;
lV - os prazos de lnlclo de etapas de execução, de conchlsão, do
entrega, de obseryaçáo e de Íecebimêrrto defrnítivo, coníofinê o
crso;
v - o cíádfto pdo qual conetá a deapêsa, com a indlcação dâ
ctasgificação furtcioll,at prog@rrálica e da ca,lg,oria @o,rômtca;
vl - 4s garanüas oíe,ecldas paa assegutar sua ana qx*ução,
quando exigidas;
Vtl - os direitos e ás rêsporrsaôrTidades dás pâágs, as
pênalídaalos cablvds e os valorcs das multas;
Ylr, - os ca§os de ,ê§crsáo,'
D( - o .?,.oohe{ímento dos dlrai os .la adminitÍrdção, e,,, c&ro dg
rcscisáo adminisdatiYa P.eYísÍ' ,ro aft 77 dq§É Ld;
X - as condiçáês de lmpotÍ,ção, a dab ê a áxa de câmbio pêra
conve,sáo, quando for o caso [náo sa aplicd ao caso];
xl - a vinculação ao êdital de licitação ou ao tqrno que d
dispansoü ou a lnexlglu, ao corrviê s à pÍoposta do llciánao
vencedol:
)<1, - a ,ogi6, *b apllcávd à execução aro cgn tvto e
êspeciatrnente aoa cosos omissos;
Xlll - a obrigaçáo do contratado cte manteL durante toda d
oxêcuçào do contrato, em comprtibilidadê com a§ obrlgaçõoa
poí ele dssumidaa, Íodâs ss condiçóês dê haUliêção o
qual ificaçáo oxigldas na I icttaçáo-
§ 10 (vEÍaDo)
§ 1" (Veb.ro).
§ ? ,lrd§ coaÍraÍos celêbâdos ,€la Adminlstraçáo Pública com
pêssoás tÍsicas ou Jurldlcas, inclúsivê aquelas domlcllladaa no
§trangoiío, doveá coastar nocessadamente cláusuta quo
dectare competenlo o Íoto ata sede da Administnçáo pan dldmir
qualguer questâo con Íá/tual, sârvo o dilpêsro ao § 60 .ro aÊ 32
dê-§úa toí.
§ ?t...1.

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as

cláusulas necessáÍias para tormaçáo do instrumento público contratual, confoÍme prescíeve

as normas estabelecidas na Lei Federal.

4- ConsideÍacóesFinais:

Por deíradêiro, cumpre saliêntar que a presente maniÍestaÉo loma poí base,

exclusivâmente, os elementos que constam, alé a presentê dâa, nos autos do processo

administrativo em epigrafe.

Destarte, à luz da competência destâ ProcuradoÍia GeÍal, náo lhe compete adentrar à
conveniêocia e á oportunidade dos atos píalicados no âmtito da PreÍeitura Municipal, nem

analisar aspeclos de nafu reza eminentemente técnico-administrativa.

h*. rri., ,rr,ri oLrlr{P\r1
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/ DrsPostÍtvo:

Ante aos fatos expostos e ânálise Jurídica realizada, entende-se por opinar nêste
parecer que, diante dâ presente análise, veriÍcamos que todo o procedimento adminiírativo
até o presentê momento, bem como a minuta, êstá em consonância com os dit?mes da Lei

Federal no 8.666/93, que disciplína Contratos e Licitaçóes, lembrando-se que as

especiticações técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de
.esponsabilidade exclusiva dos setores competentes.

r' É o parecer. Sub Censura:
r' ENCAf,I]{HA ÊiITO:

Enceminhêm-sê os autos ao ORDEN DE DESPESAS dosta illunicipalidade
para conhecimento, providências e demais iberaçóes ao seu cargo.

Alegre do PindaÉ ( A), 'tí de maio de 2023

Ássessor Jurídico do

PâAir,à 717
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